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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

REGISTRO DE PREÇO PARA O FORNECIMENTO DE BATERIAS AUTOMOTIVAS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE 

TELHA/SE, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 

1.1. Os quantitativos foram baseados nas demandas auferidas pela equipe Técnica dos 

equipamentos, os quais serão destinados. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

1 
BATERIA AUTOMOTIVA, TENSÃO NOMINAL 12 V, 

CAPACIDADE NOMINAL 50 AH 
UND 06 

2 

BATERIA CHUMBO ACIDA AUTOMOTIVA, LIVRE DE 

MANUTENÇÃO,12 VOLTS 60AH, COM CCA DE INMETRO, 

ISO9001E 18 MESES DE GARANTIA. 

UND 10 

3 
BATERIA 95 AMPERES, 12 VOLTS, NOVA, SEM REPOSIÇAO 

DE ÁGUA, COM POLO POSITIVO DO LADO DIREITO. 
UND 10 

4 
BATERIA AUTOMOTIVA, VOLTAGEM 12 V, CAPACIDADE 100 

AH, APLICAÇÃO AUTOMÓVEL. 
UND 10 

5 

BATERIA 12 VOLTS 150AH, CCA -18°C: 900A. LIVRE DE 

MANUTENÇÃO. CARACTERÍSTICA SIMILAR OU SUPERIOR 

AOS PRODUTOS DOS FABRICANTES MOURA E HELIAR. 

PRIMEIRA LINHA PEÇA HOMOLOGADA EM MONTADORAS 

ISO 9001 REDE DE DISTRIBUIÇAO E ASSISTENCIA 

TECNICA ESPECIALIZADA EM TODO TERRITORIO NACIONAL 

– GARANTIA 15 MESES. 

UND 10 

 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÂO. 

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos estudos técnicos preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual/2024, conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência. 

 

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

Sustentabilidade. 
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3.1- Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

 

Indicação de marcas ou modelos. 

3.2- Na presente contratação não será realizada a indicação de marcas. 

 

Subcontratação. 

3.3-Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação. 

3.4- Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

Condições de Entrega 

4.1 - O prazo de entrega dos bens é de 8 (oito) dias uteis, contados da assinatura da 

ordem de fornecimento, remessa única, de acordo com a necessidade da Secretaria de 

Transporte do Munícipio de Telha/SE.  

4.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

4.3 - Os bens deverão ser entregues no endereço informado na Ordem de Fornecimento. 

 

5 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

5.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização. 

5.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

5.7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

5.8 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.9 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

5.10- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV). 

5.11- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

5.12 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

5.13 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

5.14 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

5.15 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

5.16 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO. 

 

Recebimento 

7.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no termo de referência e na proposta. 

7.2 - Os bens poderão ser rejeitados no todo ou em parte, devendo ser substituídos no 

prazo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.3 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 

7.4 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.5 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras; 

 

Prazo de pagamento 

7.6 - O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

Forma de pagamento 

7.7 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.8 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.9 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.10 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8 - FORMAS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECMENTO. 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade ATA Registro de Preço, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

 

Forma de fornecimento 

8.2 - O fornecimento do objeto produto será entregue com 8 (oito) dias uteis, contados da 

assinatura da ordem de fornecimento.  

 

Exigências de habilitação 

8.3 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.5 -Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.7 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.8 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

8.11 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.12 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 

8.13 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

8.15 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.16 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.17 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

8.18 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou 

de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 

desta, expedida a menos de 60 dias contados da data da sua apresentação- Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Qualificação Técnica 

8.20 - Todos os licitantes deverão apresentar um ou mais atestado (s) fornecido (s) por 

pessoas jurídicas de direito PÚBLICO ou PRIVADO, que comprove que a empresa licitante 

forneceu ou está fornecendo, de maneira satisfatória e a contento, conforme o objeto da 

presente licitação. 

8.21 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

 

9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

 

9.1 - A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 

do Contrato. 

9.2 - Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.3 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4 - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

9.5 - serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

9.6 - poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

10 - ADEQUÇÃO ORÇAMENTARIA. 

10.1- As despesas decorrentes da presente contratação incorrerão pelas seguintes 

Dotações: 

Nos processos sob sistema de registro de preços fica facultado a indicação de dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

instrumento hábil. 

 

Telha/SE, 20 de junho de 2024. 

 

 

Joao Victor Feitoza Santos 

Diretor de Transporte 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(art. 6º, inciso XX, da Lei nº 14.133/2021) 

 

O presente documento visa analisar a viabilidade da presente contratação, bem como levantar os 

elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de 

forma a melhor atender às necessidades da Administração. 

 

1. 1. DADOS DO PROCESSO 

Processo credenciamento  

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Transportes 

Objeto: Aquisição de Baterias Automotivas Destinados a Diversas Secretarias e Fundos 

Municipais. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, I da Lei nº 

14.133/2021):    

 Faz-se necessária a aquisição citada devido a necessidade de atender as atividades administrativas das 

Secretarias Municipais, pelo período de 12 (doze) meses, inclusive quanto aos Fundos Municipais de 

Saúde e Assistência, baseando-se na demanda solicitada, por cada secretaria, os quais utilizam os 

materiais abaixo listados para o desenvolvimento das ações administrativas com o intuito de dar 

continuidade aos serviços públicos com a melhor qualidade. 

O município de Telha, através da Secretaria Municipal de Transporte, vem por meio desta justificar a 

necessidade de formalizar novo edital de registro de preços para aquisição de baterias para veículos da 

frota municipal. A solicitação se faz necessária para manter a frota municipal em boas condições de uso 

e à disposição do serviço a qualquer tempo que forem demandados, além de reduzir o tempo de 

atendimento relativo à troca de baterias, aumentando a disponibilidade da frota. 

3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL (Art. 18, §1º, II 

da Lei nº14.133/2021): 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 

http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.028.htm
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4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, III da Lei nº 14.133/2021): 

A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e 

econômico-financeira, previstos na Lei nº14.133/2021.  

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, §1º, V da Lei nº 14.133/2021): 

As contratações públicas devem ser precedidas de licitação, garantido os princípios regedores da 

matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência (art. 

37, XXI, da CF/88). Os quantitativos foram baseados nas demandas auferidas pela quantidade 

utilizadas em anos anteriores do município de Telha/SE. Os bens objeto desta contratação são 

caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. A 

aquisição é a solução encontrada no mercado tendo em vista a mais vantajosa para a 

Administração sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência.  

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, VI da Lei nº 14.133/2021): 

Um valor estimado da contratação é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, §1º, VII da Lei nº 14.133/2021): 

Com a contratação através dos itens, pretende a Administração alcançar a melhoria da qualidade 

de produtos e serviços oferecidos buscando sempre a economicidade, eficácia na aquisição, sem 

descuidar da garantia a ser oferecida nos produtos licitados. 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, VIII da 

Lei nº 14.133/2021): 

A contratação em questão terá seu objeto parcelado, tendo em vista que se trata de registro de 

preço. 

10. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, §1º, IX da Lei nº 

14.133/2021): 

Oferecer uma manutenção adequada aos veiculos do municipio para proporcionar mais segurança 

http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.030.htm
http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.034.htm
http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.035.htm
http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.037.htm
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e conforto aos usuarios dos veiculos. 

 

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (Art. 18, §1º, XIII da Lei nº 14.133/2021):     

Com base nos elementos anteriores do presente documento de Estudos Preliminares realizado 

por esta Equipe, DECLARAMOS que: 

(  x  )  É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante 

 

 (   )  NÃO É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante 

 

13. RESPONSABILIDADE DA EQUIPE PARA ELABORAÇÃO DE CONTEÚDO DO 

DOCUMENTO:     

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa os 

Estudos Preliminares da presente contratação e que o mesmo traz os conteúdos previstos na 

Instrução Normativa nº 40/2020, conforme diretrizes estabelecidas no art. 7º da referida norma. 

Encaminho ao setor demandante para as providências cabíveis. 

      

Telha/SE, 20 de junho de 2024. 

 

 

Joao Victor Feitoza Santos 
Diretor de Transporte 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTE (Art. 18, §1º, XI da Lei nº 

14.133/2021): 

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação 

desta demanda 

http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.040.htm

